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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO 
NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. De acordo com a orientação da jurisprudência desta Corte, "a autorização da ANVISA para a 
importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. No caso, o medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde. Precedentes.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
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medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
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4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
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5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A. A. M. I. S. contra decisão 
monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 301-308) assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO 
EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE COBERTURA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO

Em suas razões (e-STJ, fls. 318-325), a insurgente, em resumo, reafirma a 
ocorrência de negativa de prestação jurisprudencial por parte do acórdão estadual e 
defende a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso dos autos, ao argumento de que 
há jurisprudência pacífica nesta Corte Superior quanto à legitimidade, por parte da 
operadora de plano de saúde, da negativa de custeio a medicamento importado sem 
registro na ANVISA.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme registrado na decisão ora atacada, no tocante à suposta negativa 
de prestação jurisdicional, observa-se que o acórdão recorrido resolveu 
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, tendo apresentado os motivos 
pelos quais entendeu pela obrigatoriedade de fornecimento do medicamento discutido 
nos autos, dada a excepcional autorização concedida pela ANVISA ao paciente para o 
tratamento de saúde indicado pelo médico, sem incorrer nos vícios de obscuridade, 
contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame 
pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, nessas condições, não implica contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a 
conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp n. 1.523.744/RS, relator Ministro 
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Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS DE 
EMPRÉSTIMO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO NA ESPÉCIE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LIDE. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO REVISIONAL. TERMO INICIAL. 
ASSINATURA DO CONTRATO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE 
DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO.
(...)
3. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, examina 
fundamentada e expressamente todos os pontos relevantes para a solução 
da controvérsia, ainda que de forma distinta daquela pretendida pela parte.
(...)
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 1.986.909/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023.)

Quanto à questão de fundo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
entendeu pela obrigatoriedade de a operadora do plano de saúde fornecer o 
medicamento discutido nos autos, ao argumento de que o autor obteve a autorização 
excepcional da agência reguladora para importação do fármaco prescrito pelo médico, 
consignado que tal particularidade autoriza a não adoção da tese vinculante firmada no 
julgamento do Tema 990/STJ ao caso sub judice, conforme as seguintes justificativas 
(e-STJ, fls. 239-242):

 
O Autor foi diagnosticado com transtorno do espectro autista, apresentando 
atraso do neurodesenvolvimento com déficits persistentes na comunicação e 
interação social, na reciprocidade socioemocional e nos comportamentos 
comunicativos verbais e não verbais, além de apresentar padrões restritos e 
repetitivos de comportamentos, interesses e atividades.
Consta da inicial que em razão da utilização de outros medicamentos sem 
sucesso o médico que acompanha o Autor prescreveu o uso do canabidiol 
Helath Meds Canabidiol 6.000mg frasco de 60ml,por ser essencial ao 
controle da doença (fls. 25/27).
Com efeito, o apelado possui autorização para importar o medicamento 
concedida pela ANVISA (fls. 28/31). O ato de autorizar a importação revela, 
em realidade, uma autorização implícita do referido órgão quanto à sua 
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utilização em território nacional, o que permite concluir a inaplicabilidade da 
postura vinculante do C. STJ exarado no julgamento do Tema 990, a qual 
admite, demais, exceção.
Cumpre ressaltar que o julgamento do presente recurso se dá em 
conformidade com o entendimento trazido pelo julgamento dos REsp nº 
1.712.163/SP e 1726563/SP, que exararam tese a respeito da não obrigação 
das operadoras de plano de saúde a fornecer medicamento não registrado 
pela ANVISA, conforme trecho a seguir:
(...)
Ocorre que, no caso dos autos, a ANVISA já aprovou medicamentos a base 
de 'canabidiol' e, ainda que o medicamento prescrito não tenha registro 
específico na ANVISA, a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 335, 
publicada no DOU nº 18, na data de 27 de janeiro de 2020 definiu critérios e 
procedimentos para importação de produto derivado de Cannabis, por 
pessoa física, mediante indicação de profissional legalmente habilitado, para 
tratamento de saúde, e, obtendo o paciente a autorização particular para 
importação excepcional de produto à base de canabidiol, tornando-se 
possível o fornecimento do medicamento.
Consta do artigo 2º da respectiva Resolução (RDC N° 17, de 06 de maio de 
2015) da ANVISA que: "Esta Resolução estabelece os critérios e os 
procedimentos para a importação, em caráter de excepcionalidade, de 
produtos à base de Canabidiol em associação com outros canabinóides, 
dentre eles o THC, constantes do Anexo I desta Resolução, por pessoa 
física, para uso próprio, mediante prescrição de profissional legalmente 
habilitado para tratamento de saúde. §1º A importação de que trata o caput 
também pode ser realizada pelo responsável legal pelo paciente. §2º A 
aquisição do produto poderá ainda ser intermediada por entidade hospitalar, 
unidade governamental ligada à área da saúde, operadora de plano de 
saúde ou entidade civil representativa de pacientes legalmente constituída, 
para o atendimento exclusivo e direcionado ao paciente previamente 
cadastrado na Anvisa, de acordo com esta Resolução".
Assim, a autorização concedida pela resolução deve ser considerada como 
registro, desde que atendidas as condições previstas e no caso, as 
condições foram atendidas pelo apelado, que conseguiu a autorização junto 
à ANVISA para importação do medicamentos pleiteado, razão pela qual é 
devida a cobertura pela apelante.
Anote-se que em caso semelhante explicou a Ministra Nancy Andrighi que 
"essa autorização da Anvisa para a importação excepcional do medicamento 
para uso próprio sob prescrição médica, como ocorre no particular, é medida 
que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária 
do fármaco, porquanto pressupõe a análise da agência reguladora quanto à 
sua segurança e eficácia". (REsp 1886178/SP, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, 3ª Turma, j. 25.11.2021). 
Por tais razões, como constou da sentença, deve a apelante fornecer o 
medicamento prescrito ao apelado.

Com efeito, tal como enfatizado anteriormente, necessária a realização da 
distinção entre o entendimento firmado no referido precedente vinculante e a hipótese 
particular dos autos, na qual, conforme registrado no acórdão estadual, o medicamento 
prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate de fármaco importado 
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ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em caráter de 
excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.

De acordo com a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento 
para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o 
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a 
análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 
c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).

No mesmo sentido:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE 
SAÚDE. VIOLAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. FORNECIMENTO. 
OBRIGATORIEDADE. DANOS MORAIS. CABIMENTO. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do ST J na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando a 
controvérsia posta nos autos.
3. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, embora se trate de fármaco importado ainda não 
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada 
pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela 
operadora de plano de saúde (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
4. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
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agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.342/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. OBRIGAÇÃO DE 
A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO 
IMPORTADO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. ATENDIMENTO AO 
CONCEITO DE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIAS (SBE) DO ROL 
TAXATIVO MITIGADO E DO ROL EXEMPLIFICATIVO COM 
CONDICIONANTES. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM 
A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DA CLÁUSULA CONTRATUAL. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 16/09/2019, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 23/11/2021 e atribuído ao gabinete 
em 25/08/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre (i) a obrigação de a 
operadora de plano de saúde custear medicamento importado para o 
tratamento da doença que acomete a beneficiária, o qual, não consta no rol 
da ANS e, apesar de não registrado pela ANVISA, possui autorização para 
importação; e (ii) o cabimento da compensação por dano moral.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A prescrição do tratamento medicamentoso pelo médico assistente da 
beneficiária-recorrida está amparada no conceito de saúde baseada em 
evidências - SBE, em consonância seja com a tese da taxatividade mitigada 
do rol da ANS, firmada pela Segunda Seção, no julgamento dos EREsp 
1.886.929/SP e dos EREsp 1.889.704/SP (DJe 03/08/2022), seja com a tese 
do rol exemplificativo com condicionantes, da Lei nº 14.454/2022.
5. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
6. A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso 
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o 
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da 
Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
7. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (PURODIOL 200mg/ml) prescrito à beneficiária do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
8. A orientação adotada pela jurisprudência desta Corte é a de ser possível, 
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em determinadas situações fáticas, afastar a presunção de dano moral na 
hipótese em que a recusa de cobertura pelo plano de saúde decorrer de 
dúvida razoável na interpretação do contrato, por não configurar conduta 
ilícita capaz de ensejar o dever de compensação.
9. Hipótese em que a atuação da operadora esta revestida de aparente 
legalidade, a afastar a ocorrência do ato ilícito caracterizador do dano moral.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp n. 2.019.618/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 1º/12/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. IMPORTAÇÃO 
AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA para 
a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, 
evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise 
da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como 
nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022)
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em se integralmente mantido em 
seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.002.069/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE 
CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. TEMA 990. 
APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) ENTRE A 
HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM A QUESTÃO DECIDIDA EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e atribuído ao gabinete 
em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
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2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está obrigada a 
custear medicamento importado para tratamento da doença que acomete o 
beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela ANVISA, possui 
autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento 
para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não 
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 
porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no 
art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (Tiotepa/Tepadina) prescrito ao beneficiário do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida 
Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários.
(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO. 
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após os 
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial - que 
não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta de 
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. A jurisprudência do STJ considera que a Súmula n. 211/STJ não perdeu 
validade com a vigência do CPC/2015. Precedentes.
3. O recurso que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente 
para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF, aplicada 
por analogia.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
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5. No caso, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
existência de autorização da ANVISA para importação do medicamento, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos.
6. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado ainda não 
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada 
pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela 
operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 
16/8/2021).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.885.447/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 

Dessa forma, tendo em vista que o Tribunal de origem decidiu em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não há justificativa 
para reformar o acórdão estadual, incidindo a Súmula 83/STJ no caso.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.076.008 / SP
Número Registro: 2023/0180301-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10288700320218260002 1028870032021826000250000 21474611020218260000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : T H D (MENOR)
REPR. POR : L F H
ADVOGADO : LUCAS VITORINO MEDEIROS E SILVA - SP407308

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A A M I S
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : T H D (MENOR)
REPR. POR : L F H
ADVOGADO : LUCAS VITORINO MEDEIROS E SILVA - SP407308

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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